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00185.002417/2019-12

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES

Decisão nº 32/2019/COLIT/COLIC/DILOG/SA

 

 

1. Trata-se de análise à impugnação, interposta tempes�vamente, ao Edital do Pregão
Eletrônico n.º 010/2019-GSI que tem por objeto a aquisição de Sistemas de Proteção contra Drones, bem
como capacitação de operadores dos sistemas.

 

DO PLEITO

2. A Impugnante, após análise do edital, apresenta seus argumentos (1557598), formalizando
seu pedido, transcrito abaixo:

V. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS
Diante do exposto, requer novamente a alteração do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.o
010/2019-GSI para que este seja adequado a legislação vigente, quais sejam as Resoluções nº
308/2002, nº 680/2017 e nº 700/2018, Atos nº 14448/2017 e nº 954/2018, todas da Anatel –
Agência Nacional de Telecomunicações, sob pena que estar o presente Edital promovendo a
aquisição de produtos ilegais. Requer também o aprimoramento das especificações técnicas,
removendo imprecisões e ambiguidades, possibilitando maior segurança jurídica para o licitante e
para o fornecedor. E por fim reitera a oferta gratuita dos produtos e serviços tecnologicamente mais
evoluídos da empresa Neger Tecnologia e Sistemas Ltda, desenvolvidos com apoio do MCTIC (FINEP
e CNPq), para uso e avaliação, sem qualquer ônus para o GSI-PR.

Nestes termos, pede deferimento.

 

DA APRECIAÇÃO

3. Considerando tratar-se de matéria con�da no Termo de Referência, referente a fase de
planejamento da contratação, submetemos a impugnação à área requisitante da demanda, a qual
subsidiou a seguinte análise (1557598):

RESPOSTAS AOS PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO

Solução às impugnações formuladas pela Neger Tecnologia e Sistemas Ltda (Impugnante), abaixo
qualificada:

NEGER TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
58.456.997/0001-79, estabelecida na Rua Aguaçu, nº 171, Bloco Ipê, Salas M14, M15, 209, 213 e
T14, Loteamento Alphaville Campinas, Campinas, SP, CEP 13.098-321.

1. Quanto aos ques�onamentos a�nentes ao item 4.4.1 do Ato Convocatório.

Resposta:

O conteúdo abordado no item em pauta do Ato Convocatório:

“4.4.1 Para o recebimento provisório, a CONTRATADA deverá apresentar a
cer�ficação de homologação dos equipamentos junto à Agência Nacional de
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Telecomunicações (ANATEL), conforme descrito no Ato nº 6277, de 08 de outubro de 2019, daquela
agência reguladora.”

Observa-se que apresenta de maneira clara e coesa, obje�vando cumprir à legislação do domínio,
que demanda no Ato nº 6277, de 08 de outubro de 2019:

“Art. 3º Os equipamentos BSR's a serem u�lizados devem estar devidamente homologados pela
Anatel, em conformidade com os requisitos técnicos aplicáveis, sendo que a homologação da
Agência não dá direito ao fabricante nacional ou fornecedor a comercializar o produto no Brasil
para u�lização de forma dis�nta do estabelecido na regulamentação vigente e neste Ato.”

Assim, os requisitos solicitados estão aderentes à legislação. Tais exigências possibilitam, ainda, uma
maior par�cipação de empresas que atendam aos requisitos constantes no Ato Convocatório, a
par�cipação isonômica no aludido certame e a apresentação de uma proposta mais vantajosa para
a administração.

Ainda, quanto ao aspecto técnico para atender aos requisitos do Ato Convocatório, a solução em
pauta para u�lização de equipamentos Bloqueadores de Sinais de Radiocomunicações (BSR) não é
a�va na forma 24/7/365 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, trezentos e sessenta e
cinco dias por ano) como é o caso da resolução que trata do tema, que tem sua maior aplicação, a
exemplo, em presídios e locais que requerem uma interferência de RF con�nua e permanente.

No caso em questão, o amparo para u�lização de equipamentos BSR por parte do GSI está em
consonância com o Ato 6277/2019 da ANATEL, como pode ser observado no parágrafo único do art.
1º, abaixo:

“Art. 1º Autorizar o Gabinete de Segurança Ins�tucional da Presidência da República a u�lizar
equipamentos Bloqueadores de Sinais de Radiocomunicações - BSR's, nos locais e adjacências onde
o Presidente da República e o Vice-Presidente da República trabalhem, residam, estejam ou haja a
iminência de virem a estar, tanto dentro dos limites desses locais, até a uma distância de 200
(duzentos) metros em torno deles.

Parágrafo único. A u�lização dos BSR’s deve restringir-se a operações específicas, episódicas,
urgentes e temporárias, em que se iden�fiquem evidências concretas de risco potencial ou
iminente de ações necessárias à preservação da segurança do Presidente da República e do Vice-
Presidente da República.”

Portanto, a sua u�lização somente ocorrerá quando iden�ficadas evidências concretas de riscos aos
locais onde es�verem as autoridades acima elencadas e o Gabinete de Segurança Ins�tucional �ver
que fazer cumprir a Lei (parágrafo único, do art. 10 da Lei 13.844, de 18 de junho de 2019):

Parágrafo único. Os locais e adjacências onde o Presidente da República e o Vice-Presidente da
República trabalhem, residam, estejam ou haja a iminência de virem a estar são considerados áreas
de segurança das referidas autoridades, e cabe ao Gabinete de Segurança Ins�tucional da
Presidência da República, para os fins do disposto neste ar�go, adotar as medidas necessárias para
sua proteção e coordenar a par�cipação de outros órgãos de segurança.

Neste Sen�do, considerando os termos técnicos, o Ato da Anatel e as competências definidas em
Lei ao Gabinete de Segurança Ins�tucional da Presidência da República (GSI/PR), entende-se que há
embasamento para o emprego de BSR’s em qualquer faixa de frequência com a finalidade de
garan�r a Segurança Presidencial, salvaguardando o Presidente e o Vice-Presidente da República,
nas condições acima citada, portanto o equipamento do edital é LEGAL.

A impugnante ainda alega a exigência regulatória quanto a observância “aos limites de exposição a
CEMRF (Resolução 308 e 700 da ANATEL)” e que devem “ser exigidas as determinações da
Resolução 700 da ANATEL e laudo radiométrico prá�co por precaução”.

Considerando a legislação citada pela impugnante, observa-se que elas não contemplam a solução
constante do Edital que já fora contemplado pelo Ato 6.277/2019 da ANATEL. Visto que, entende-se
que o Órgão Norma�vo das aludidas resoluções compreendeu que os requisitos apresentados, uma
vez homologados pela por ele, já atenderam às exigências dos demais atos correlatos. Ademais, a
Resolução nº 700, de 28 de setembro de 2018, fez constar que “se aplica a todos que u�lizem
estações transmissoras de radiocomunicação”.

Neste contexto, o laudo mencionado pela impugnante é fac�vel para calcular ou medir a
quan�dade de radiação não-ionizante existente nos locais próximos às estações de
telecomunicações, a exemplo, internet por rádio e radiocomunicação, TV, telefonia celular, rádio AM
e FM. Assim a solução requerida pelo GSI/PR não viola a Resolução 700/2018, permi�ndo o seu
emprego com base no Ato 6.277 da ANATEL.

Da Análise:
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Isto posto, não há impedimentos ao item 4.4.1 do Edital, não carecendo de ajustes e o Edital é
LEGAL.

2. Quanto às alegações da impugnante de que a “análise do edital e do correspondente apêndice
suscitou ques�onamentos técnicos e incongruências na redação que dificultam a precisa
definição do objeto do edital”.

Resposta:

            As alegações apresentadas pela impugnante não procedem, visto que já foram atendidos os
argumentos apresentados anteriormente e os Apêndices I e VII (constantes do Edital anterior)
foram aglu�nados, mantendo-se sua essência, com maior coesão e clareza, dando maior
compreensão e transparência aos requisitos desejáveis para o objeto.

Da Análise:

Considerando os ques�onamentos apresentados pela impugnante, numa análise mais acurada,
entende-se que os requisitos constantes no Ato Convocatório estão definidos, com coerência e
coesão e que compõem a solução requerida. Neste sen�do, compete a administração, observando a
legislação em vigor, apresentar os requisitos conforme suas necessidades e aos concorrentes,
igualmente observando a legislação vigente, os ajustes necessários em seus produtos com o
obje�vo de atender às especificidades do cliente.

Isto posto, as alegações na forma apresentada pela impugnante não procedem e não prosperam,
pela qual optamos pela rejeição e o não acatamento.

3. Quanto aos ques�onamentos sobre a eficiência na “DETECÇÃO DE DRONES”, apresentadas pela
impugnante

Resposta:

Sobre o assunto, observa-se que o Sistema requerido, atendendo aos seus requisitos definidos,
compõe-se de Subsistema de Monitoração/Detecção; Subsistema de Neutralização; e Sistema de
Comando e Controle (SC2). Logo, a sua eficiência não ocorre apenas numa parte, mas no conjunto
do Sistema.

Assim, por se tratar de Segurança Presidencial, entende-se que os termos técnicos u�lizados nas
especificações constantes do edital são terminologias peculiares ao domínio do tema. Ademais,
atendo-se a referência do assunto com a Guerra Eletrônica, u�lizou-se as boas prá�cas e a exper�se
do Comando de Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército (CCOMGEX).

Ainda, sobre o tema, a engenharia é muito ampla e tem várias vertentes ainda em processo de
maturidade e novas descobertas, como as que tendem as Novas Tecnologias da Informação e
Comunicações; as da Computação; a Engenharia de So�ware; a Engenharia de Linha de Produtos;
Engenharia da Informação, Engenharia de Domínios, entre tantas.  Logo, apontar o “consenso da
engenharia e dos especialistas” consideraram apenas o domínio aéreo, como apresentado.

Quanto aos requisitos da eficiência, os apresentados e requeridos são triviais. E, no sen�do de
manter a eficiência, previu-se a atualização das bibliotecas de assinaturas eletrônicas. 

Como perguntado pela impugnante, os drones a serem empregados no teste de conceito, poderá
ser fornecido pelos drones da empresa e acrescido de drones deste GSI/PR. Ainda, informar o
modelo e as marcas ou caracterís�cas drone para o teste de eficiência, antecipadamente, fere ao
certame. Pois, assim é como divulgar o gabarito de uma prova, antes que ela ocorra. 

Da Análise:

Da análise, conclui-se que são improcedentes os ques�onamentos apresentados pela impugnante.

4. Quanto aos ques�onamentos apresentados sobre a “LOCALIZAÇÃO DO RPA E DO OPERADOR”

Resposta:

Os requisitos estão claro. Observa-se que ao tratar da triangulação é requerida a trajetória e rumo.
O que não foi solicitado ao tratar sobre a demonstração na tela. Reforçado ainda, por constar o
termo técnico “usabilidade”, pois obje�va tão somente facilitar a rápida interpretação de uma
invasão por parte do operador.

Da Análise:

Da análise, conclui-se que são improcedentes os ques�onamentos apresentados pela impugnante.

5. Quanto as alegações sobre a “OFERTA GRATUITA DE NOVAS TECNOLOGIAS” e a não
manifestação da Administração

Resposta:
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Cumpre esclarecer, que o Fiscal Técnico, com cópia ao Sr Fiscal Setorial e ao Sr Gestor do Contrato,
respondeu ao IMPUGNANTE por mensagem de e-mail (“Enviada em: quarta-feira, 30 de outubro de
2019 17:53”; “Para: Eduardo Neger neger@neger.com.br”), em resposta a sua “Re�ficação de
Solicitação de Proposta Comercial”,  in verbis:

 Assunto: RES: Re�ficação de Solicitação de Proposta Comercial

"Prezado Sr, agradeço o contato e informo que existe um certame aberto com edital já publicado.

Neste sen�do, esperamos vossa par�cipação na licitação pública.

Ainda, sobre o assunto, entende-se que o tempo de 180 dias e que a viabilidade para isto exis�r,
seja por comodato.

E, o tempo previsto para itens do ProPR é de, no mínimo 5 anos."

Da Análise:

Da análise, conclui-se que são improcedentes os ques�onamentos apresentados pela impugnante,
pois foi respondido com oportunidade.

CONCLUSÃO FINAL

A impugnação, considerando os argumentos apresentados, pela empresa NEGER TECNOLOGIA E
SISTEMAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 58.456.997/0001-79,
formalizada pelo Sr ANTONIO EDUARDO RIPARI NEGER, depois de análise minuciosa, entende-se
que não são procedentes e não devem ser acatados, conforme jus�fica�vas apresentadas acima.

 

CONCLUSÃO

4. Analisadas as alegações da Impugnante, CONHEÇO a impugnação por ser tempes�va e
estar nos moldes legais para, no mérito, julgar IMPROCEDENTE, conforme parecer da área requisitante. 

 

GUILHERME PAIVA SILVA
Pregoeiro

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Paiva Silva, Pregoeiro, em 11/11/2019, às
18:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 1557605 e o
código CRC 311A2A5D no site: 
https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00185.002417/2019-12 SEI nº 1557605

mailto:neger@neger.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Ilustríssimo Senhor Pregoeiro, 
cpl@presidencia.gov.br

NEGER TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA., vem respeitosamente a presença de Vossa Senhoria reiterar 
a IMPUGNAÇÃO já apresentada ao Edital do Pregão Eletrônico N.o 010/2019-GSI em 19/09/2019, 
conforme as razões que reapresenta no arquivo anexado, visto que ainda persistem as principais razões da 
impugnação anteriormente apresentadas. 
  
Sem mais, apresentamos nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. 
  
Antonio Eduardo Ripari Neger 
Engenheiro de Radiofrequência 
NEGER® Tecnologia e Sistemas Ltda 
Fone: (19) 4062.9140  Ramal 1010 
Celular: (19) 99100.1190 
neger@neger.com.br

---------- Forwarded message --------- 
De: Eduardo Neger <neger@neger.com.br> 
Date: qui., 19 de set. de 2019 às 15:18 
Subject: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.o 010/2019-GSI 
To: <cpl@presidencia.gov.br> 

Ilustríssimo Senhor Pregoeiro, 
cpl@presidencia.gov.br

NEGER TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA., vem respeitosamente a presença de Vossa Senhoria 
apresentar IMPUGNAÇÃO ao Edital do Pregão Eletrônico N.o 010/2019-GSI, conforme as razões que 
apesenta nos arquivos anexados. 
  
Sem mais, apresentamos nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. 
  
Antonio Eduardo Ripari Neger 
Engenheiro de Radiofrequência 
NEGER® Tecnologia e Sistemas Ltda 
Fone: (19) 4062.9140  Ramal 1010 
Celular: (19) 99100.1190 
neger@neger.com.br
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